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O TCU, por intermédio das secretarias de Relagdes
Institucionais de Controle no Combate a Fraude e a
Corrupcéo (Seccor), de Controle Externo da Administracéo
(SecexAdmin), de Operacdes Especiais em Infraestrutura
(SeinfraOperagdes) e de Controle Externo em Pernambuco
(Secex-PE), promoveu auditoria operacional em institui-
¢oes do Poder Executivo Federal para avaliar a exposicao
desses érgdos ao risco de fraude e corrupgao.

O trabalho, realizado ao longo de 2018, buscou
averiguar se os controles de prevengdo e detecgao
relacionados a fraude e corrupgédo dessas instituicdes
estdo compativeis com seus poderes econémico e de
regulagdo, bem como propor melhorias em préticas

especificas, com o intuito de eliminar/mitigar causas
sistémicas, que favorecem a ocorréncia de atos lesivos
em organizagdes publicas.

No decorrer da auditoria, foram construidas metodo-
logias de célculo dos poderes acima mencionados e veri-
ficada a implementacdo dos controles: Gestéo da Etica e
Programa de Integridade; Transparéncia e Accountability;
Governanca e Auditoria Interna; Gestdo de Riscos e
Controles Internos; Designagao de Dirigentes.

Os dados obtidos no desenvolvimento do trabalho
foram utilizados na construgdo de um mapa de risco,
que revelou importantes fragilidades. O mapa € um dos
principais produtos desta auditoria, uma vez que permite
verificar se os 6rgéos estéo implementando (ou ndo) me-
lhorias nos seus sistemas de controle.
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Fragilidade dos controles contra a exposicéo & fraude e a corrupgéo



O mapa apresenta as instituigdes avaliadas (identi-
ficadas como pontos) e estd dividido em quatro dreas,
identificadas pelas cores verde (baixa exposi¢éo), amare-
la (média exposicéo), laranja (alta exposigéo) e vermelha
(altissima exposicdo). O posicionamento da instituigao
em uma dada faixa permitird algumas inferéncias sobre o
seu grau de exposicao a fraude e corrupgédo, bem como
avaliar quais controles precisam de aprimoramento.

O trabalhou permitiu verificar in loco e, também, pe-
las respostas a questiondrio (0 mesmo empregado no
indice Integrado de Governanca e Gestdo - IGG) que
as instituicdes da amostra possuem diversas limitacoes
nos seus mecanismos de controle. Destaca-se que nas
38 unidades com alto poder econémico, foram consta-
tadas fragilidades alta ou muito alta nos seus sistemas
de controle preventivo e detectivo de fraude e corrupgao.
Juntas, essas unidades gerenciam or¢camento anual su-
perior a R$ 216 bilhdes.

Também foram constatados os seguintes achados:

A auséncia de critérios objetivos para ocupacéo de
cargos/fungdes comissionados aumenta a exposi-
cao das instituicoes federais ao risco de fraude e
corrupgao, uma vez que essa modalidade de acesso
ndo prevé exigéncias especificas de padroes éticos
e de integridade aos ocupantes das vagas, como
forma de prevenir a ocorréncia de atos lesivos.

As instituigdes detentoras dos maiores poderes
econdmicos e de regulagdo declararam que as
gestdes da Etica e do Programa de Integridade s&o
incipientes e, além disso, ndo hé adocao sistemati-
ca de gestao de riscos relacionada a prevengao de
casos de fraude e corrupgao, tampouco de contro-
les especificos para conter esses mesmos males.

Encaminhar cépia do presente trabalho para o
Comité de Riscos, Governanca e Desburocratizacdo da
Presidéncia da Republica e ao coordenador da equipe de
transicéo instituida pelo Presidente da Republica eleito,
de forma a subsidiar os seus trabalhos.

Recomendar a Presidéncia da Republica que estenda
a pesquisa realizada pela Casa Civil sobre as indicacdes
para cargos comissionados, para toda a Administragéo

Direta e Indireta do Poder Executivo, especialmente as
pessoas indicadas para a alta Administracao dos érgaos
e entidades do Poder Executivo Federal e também para
cargos de natureza especial, em observancia a integrida-
de institucional e a protegéo do interesse publico.

Recomendar & Casa Civil da Presidéncia da Republica
que avalie a conveniéncia e a oportunidade de inclusao,
além do critério de capacidade técnica, de critérios de
integridade no normativo demandado pelo art. 5° da
Lei 13.346/2016, que definira critérios minimos para
ocupacao de cargos e fungdes comissionados no Poder
Executivo Federal.

Também foram expedidas recomendacgdes e determi-
nagdes especificas para as unidades auditadas.

Em face dos riscos e fragilidades constatados,
espera-se que o presente trabalho sirva de subsidio
para a implementacao de melhorias nos mecanismos de
controle das instituicdes do Poder Executivo Federal, em
especial nas préticas preventivas e detectivas de fraude
€ COrrupGao.

Entre outros, é desejavel que as instituigdes tenham
critérios objetivos para a ocupacédo de cargos/fungdes
comissionados, além do desenvolvimento dos seus
programas de integridade, e que haja monitoramento e
acompanhamento da gestio da ética, medida indispen-
savel para avaliar se as agoes voltadas a promocéo de
valores essenciais em organizagdes publicas estéo atin-
gindo os objetivos esperados.

O presente trabalho também auxiliara o planejamento
de futuros trabalhos do TCU como subsidio para a and-
lise de risco.
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